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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MULTILIT INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA - PR026744

ANDERSON ANGELO VIANNA DA COSTA - PR059738
MARIANA CARDOSO BOFF JUNG - PR073634

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  MENÇÃO  GENÉRICA  A  DISPOSITIVO  DE  LEI
FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados inviabiliza
o  conhecimento  do  recurso  especial,  não  bastando  a  mera  menção  a
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-
se o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no Rel. Ministro Moura
Ribeiro, Terceira AREsp n. 1.684.101/MA, Turma, D Je de 26.8.2020.)
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 22 de junho de 2026.
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Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MULTILIT INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA - PR026744

ANDERSON ANGELO VIANNA DA COSTA - PR059738
MARIANA CARDOSO BOFF JUNG - PR073634

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  MENÇÃO  GENÉRICA  A  DISPOSITIVO  DE  LEI
FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados inviabiliza
o  conhecimento  do  recurso  especial,  não  bastando  a  mera  menção  a
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-
se o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no Rel. Ministro Moura
Ribeiro, Terceira AREsp n. 1.684.101/MA, Turma, D Je de 26.8.2020.)
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  proferida  pelo
Ministro Presidente do STJ, pela qual negou-se conhecimento ao recurso
especial em razão da incidência do óbice da Súmula n. 284/STF.

A  parte  agravante  argumenta  a  inaplicabilidade  da  Súmula  n.
284/STF, porquanto "dedicou o item 3 de sua peça recursal para indicar

Documento eletrônico VDA57295661 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 01/06/2026 14:27:21
Código de Controle do Documento: e9c59ee4-f8ce-4a6b-9695-2980d949d099



os  fundamentos  apresentados  na  decisão  e  também  aqueles  que  não
foram analisados pela decisão" (fl. 271).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que  o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

A  parte  agravante  sustenta  não  ser  hipótese  para  a  aplicação  do
enunciado da Súmula n.  284/STF, ressaltando que dedicou o item 3 de
sua peça recursal para indicar os fundamentos apresentados na decisão e
também aqueles que não foram analisados pela decisão.

Ocorre que, conforme declinado na decisão agravada, "a ausência de
expressa indicação de artigos de lei violados inviabiliza o conhecimento
do recurso especial, não bastando a mera menção a dispositivos legais ou
a  narrativa  acerca  da  legislação  federal,  aplicando-se  o  disposto  na
Súmula  n.  284  do  STF".  (AgInt  no  Rel.  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira AREsp n. 1.684.101/MA, Turma, D Je de 26.8.2020.)

Desse modo,  mantém-se o  não conhecimento do recurso especial
com  fundamento  na  Súmula  284/STF:  "É  inadmissível  o  recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir
a exata compreensão da controvérsia."

A propósito:
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AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL
CIVIL.  ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL.  FINANCIAMENTO
HABITACIONAL.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO CONFIGURAÇÃO. TESES DE RECURSO REPETITIVO QUE
NÃO EQUIVALEM A DISPOSITIVOS DE LEI.  SÚMULA  518/STJ.
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  SÚMULA
5/STJ. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA  284/STF.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO
ANALÍTICO.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE
PROVIDO.
1.  Não  há  negativa  de  prestação  jurisdicional  quando  o  Tribunal  de
origem  examina  pormenorizadamente  o  acervo  probatório  e  as  teses
arguidas  pelas  partes,  fundamentando  adequadamente  sua  decisão.  O
julgador  não está  obrigado a  rebater  todos  os  argumentos,  desde que
apresente fundamentação suficiente para sustentar sua decisão.
2. A mera menção a dispositivos legais nas razões do apelo nobre,
sem a indicação expressa de que foram violados e, sobretudo, sem a
demonstração de como teria havido, pontualmente, tal violação, não
supre os requisitos próprios de admissibilidade do recurso especial.
3.  As  teses  firmadas  em  recurso  repetitivo  não  se  confundem  com
dispositivo de lei federal para fins do art. 105, III, a, da CF.
4. A pretensão de revisar o termo inicial da responsabilidade solidária da
instituição financeira, fundada na interpretação de cláusulas contratuais,
esbarra no óbice da Súmula 5/STJ.
5.  É  ilícito  cobrar  do  adquirente  de  imóvel  juros  de  obra  ou  outro
encargo equivalente após o prazo ajustado no contrato para a entrega das
chaves  da  unidade  autônoma,  incluído  o  período  de  tolerância.  A
jurisprudência desta Corte determina a restituição em pecúnia do valor
cobrado  indevidamente  a  título  de  juros  da  obra,  e  não  a  sua
compensação futura com o saldo devedor.
6. O dissídio jurisprudencial não se configura sem cotejo analítico entre
os  julgados  indicados  e  o  acórdão impugnado,  com demonstração da
similitude fática, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, §
1º, do RISTJ.
7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe parcial provimento.
(AREsp  n.  2.550.377/RS, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 20/3/2026.) (grifo nosso)

PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  EDUCAÇÃO.
REVALIDAÇÃO  DE  DIPLOMA.  RECURSO  ESPECIAL
INADMITIDO.  DEFICIÊNCIA  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO  PRECISA  DOS  DISPOSITIVOS  DE  LEI  FEDERAL
TIDOS  POR  VIOLADOS.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  AGRAVO
INTERNO. DECISÃO MANTIDA.
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I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer com declaratória de
antecipação de tutela,  c/c com indenização por danos morais ajuizada
contra  instituições  de  ensino  superior.  A  sentença  reconheceu  a
procedência  do  pedido  de  revalidação  do  diploma  da  autora  e  a
improcedência do pedido de indenização por danos morais,  fixando a
condenação recíproca em honorários advocatícios no montante de 5%
pro  rata,  do  valor  da  causa,  condenando,  ainda,  a  corré  UNIG  ao
pagamento à União de honorários fixados em 5% sobre o valor da causa,
ante  a  oposição  de  denunciação  à  lide.  No  Tribunal  a  quo,  a  turma
julgadora,  por  maioria,  rejeitou  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva
suscitada pela União e, no mérito, por unanimidade, deu provimento à
apelação, para julgar improcedente o pedido de revalidação do diploma
da autora.
II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele
aduzidas  suficientes  para  infirmar  a  decisão  recorrida,  que  deve  ser
mantida por seus próprios fundamentos.
III - Mediante análise dos autos, verifica-se que incide o óbice da
Súmula  n.  284/STF, uma  vez  que  a  parte  recorrente  deixou  de
indicar precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido
violados.
IV - Frise-se que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não
supre  a  exigência  constitucional,  especialmente  quando,  citados
diversos  dispositivos,  não  há  delimitação  precisa  daqueles
entendidos  como  violados,  não  suprindo  a  deficiência  recursal,  a
pretensão de indicação, com superação do óbice, na peça de agravo
interno.
V - Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
Nesse  sentido:  "A  ausência  de  expressa  indicação  de  artigos  de  lei
violados inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a
mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação
federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no
AREsp  n.  1.684.101/MA, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, DJe de 26/8/2020.)
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt  no AREsp n.  2.028.495/SP, relator  Ministro  Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 26/5/2022.) (grifo nosso)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MULTILIT INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA - PR026744

ANDERSON ANGELO VIANNA DA COSTA - PR059738
MARIANA CARDOSO BOFF JUNG - PR073634

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS -
SEGURO ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MULTILIT INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA - PR026744

ANDERSON ANGELO VIANNA DA COSTA - PR059738
MARIANA CARDOSO BOFF JUNG - PR073634

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a).  ANDERSON  ANGELO  VIANNA  DA  COSTA,  pela  parte:  AGRAVANTE:
MULTILIT INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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